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Policiamentos Desportivos 
Modelo de Polícia Integral 
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Operações policias especiais 
(Unidade Especial de Polícia – UEP) 

Segurança rodoviária 

Segurança pública 
- patrulhamento 

Segurança de altas entidades 

e proteção de testemunhas 

Investigação criminal 

(prevenção e combate) 

Policiamento de 
proximidade 

Núcleo de Armas e 
Explosivos 

Núcleo de Segurança Privada 

 Unidade Metropolitana de 
Informações Desportivas 

Informação 

criminal e policial 

Polícia 
administrativa 

Segurança da aviação civil 



Policiamentos Desportivos 
Níveis de Intervenção 
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Modelo Policiamento 

Níveis de intervenção policial na PSP 

Patrulhamento e Policiamento Proativo 
Patrulhamento (apeado, motorizado – carro – patrulha (CP), motociclo,  

velocípede sem motor), Equipas de Proximidade, 
Programas Especiais (MIPP) 

Reação Primária 
Brigadas de Intervenção Rápida (BIR), CP,  

Brigadas de Prevenção Criminal (BPC) 

Reação Secundária 

BIR, CP, BPC 

Reação/Reposição  
Especializada da  
Ordem Pública  

Corpo de Intervenção 

Reação 
Tática 

GOE 

Incidente  
Tático-Policial 

Alteração de Ordem 
Pública com  

muitos  
intervenientes 

Incidentes com poucos  
intervenientes 

Pequenos incidentes  
com baixa  

agressividade 

Normalidade 



Policiamentos Desportivos 
Modelo de Policiamento 

Prevenção 
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Prevenção 

Baixa 
Ostensividade 

Grande 
Moblidade 

Elevada 
Capacidade 
Intervenção 

Spotting 

(Informação) 

Visibilidade 



Policiamentos Desportivos 
Princípios de Atuação com os Adeptos 

 Diálogo, visibilidade e atitude amigável; 

 Resposta rápida em caso de incidente; 

 Intervenção proporcional e direcionada ao foco do 

incidente; 

 Avaliação dinâmica do risco; 

 Coordenação permanente entre entidades. 
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Policiamentos Desportivos 
Estrutura de Comando no Estádio 
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Policiamentos Desportivos 
Modelo Security & Safety 

Safety Security 

Garantir Ausência de 
Feridos 

Garantir Ausência de 
Desordens 

Bem estar da multidão Proteção da multidão 
 

 
Projeto estrutural e de manutenção 

para prevenir fogo ou colapso 
 

Gestão de capacidades, entradas e 
saídas em espaços complexos 

 

Comportamentos humanos, 
emergências e evacuações 

 
Manutenção da Ordem Pública 

 

Prevenção e deteção de 
criminalidade e ameaças terroritas 
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Policiamentos Desportivos 
Modelo Security & Safety 

SAFETY & SECURITY 
INTEGRADO 

Principais Características 
 

• Safety  - Garantir o bem estar dos espetadores 
 

• Operação policial local integrada.(colaboração na 
sala de controle) 
 

• Presença policial no estádio permanente (em 
número reduzido e visibilidade apropriada) 

 

• Security: liderança policial no exterior; polícia e 
gestão local no interior 
 

• Envolver os adeptos antecipadamente e de 
forma pró-ativa 
 

• Transferência do controlo em caso de incidente 
pré-definida ou planeadas 
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Safety 

 

 
Security 



Serviços 

Safety Security 



Policiamentos Desportivos 
Movimentações Adeptos, Equipas e AE’s 
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Antes 

Durante 

Depois 



Decreto-Lei n.º 216/2012, de 1 de outubro 

Artigo 2.º  
Requisição de policiamento  

1 - A requisição de policiamento de espetáculos desportivos não é obrigatória, salvo nos 

casos seguintes:  

a) Espetáculos desportivos integrados em competições desportivas de natureza 

profissional…;  

b) Realização de espetáculos desportivos em recintos à porta fechada; 

2 - Nos casos em que não seja legalmente obrigatória, mas seja considerada necessária pelos 

promotores do espetáculo, a requisição de policiamento é efetuada por estes, 

considerando o risco do espetáculo…;  

3 - Quando não tenha lugar a requisição de policiamento, ou a mesma, por não obedecer aos 

critérios determinados pela lei, torne impossível à força de segurança dotar o evento de 

segurança policial, a responsabilidade pela ordem e segurança (…) é inteiramente dos 

promotores do espetáculo.  
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Decreto-Lei n.º 216/2012, de 1 de outubro 

Artigo 3.º  
Dispensa de policiamento  

1 - Nos espetáculos referentes a competições de escalões juvenis e inferiores, 

quando realizadas em recinto, em regra, não deve ter lugar o policiamento.  

2 - Nos casos a que se refere o número anterior, o representante do promotor do 

espetáculo desportivo permanentemente responsável por todas as matérias de 

segurança do clube, associação ou sociedade desportiva, e designadamente do 

recinto desportivo, pode, de forma justificada, requerer o policiamento. 
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Decreto-Lei n.º 216/2012, de 1 de outubro 

Artigo 5.º  
Comparticipação do Estado  

1 - A comparticipação do Estado nos encargos com o policiamento de espetáculos 

desportivos reconhecidos pela respetiva federação detentora do estatuto de 

utilidade pública desportiva tem lugar, na estrita medida das disponibilidades 

financeiras referidas nos números seguintes, nos seguintes casos:  

a) Seleções nacionais;  

b) Provas de campeonatos nacionais de escalões etários inferiores ao do escalão 

sénior e dos campeonatos distritais.  
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Lei n.º 39/2009, de 30 de Junho 

Artigo 2.º  
Âmbito  

A presente lei aplica-se a todos os espetáculos desportivos, com exceção dos casos 

expressamente previstos noutras disposições legais.  

Regime jurídico do combate à violência, ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos 
espetáculos desportivos, de forma a possibilitar a realização dos mesmos com segurança e de 
acordo com os princípios éticos inerentes à sua prática.  

Artigo 7.º  
Regulamentos de segurança e de utilização dos espaços de acesso público  

1 - O promotor do espetáculo desportivo aprova regulamentos internos em matéria 

de segurança e de utilização dos espaços de acesso público.  
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Regulamento de Prevenção de Violência da FPF 

Artigo 6.º  
Deveres do proprietário do recinto desportivo 

O proprietário do recinto desportivo tem o dever de aprovar um 

regulamento interno em matéria de segurança e de utilização dos 

espaços de acesso público, no caso de o recinto não ser titularidade 

do promotor do espetáculo desportivo ou do organizador do 

espetáculo desportivo. 

Aprovado na Reunião de Direção da FPF de 29 de abril de 2015, com as alterações aprovadas 
na Reunião de Direção da FPF de 6 de janeiro de 2016, e registado no IPDJ com o n.º 
0002/2015. 
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Regulamento de Prevenção de Violência da FPF 

Artigo 12.º  
Comissão de Qualificação 

É criada uma Comissão de Qualificação dos jogos organizados pela FPF, que funciona quinzenalmente na 

respetiva sede, competindo-lhe determinar e propor à Direção da FPF, para despacho, com quinze dias 

de antecedência em relação à data dos jogos, os seguintes graus de risco: 

Aprovado na Reunião de Direção da FPF de 29 de abril de 2015, com as alterações aprovadas 
na Reunião de Direção da FPF de 6 de janeiro de 2016, e registado no IPDJ com o n.º 
0002/2015. 

GRAU DE RISCO RECURSO A UTILIZAR DEVERES 

Risco Elevado 
Obrigatório o policiamento e 
coordenador de segurança 

Requisição e pagamento pelo 
clube visitado 

Risco Normal 
Obrigatório o recurso a Assistentes 
de Recinto Desportivo (ARD) 

Requisição e pagamento pelo 
clube visitado 

Risco Reduzido Segurança efetuada pelo clube ----- 



Empenhamento de Efetivos (Exemplos) 

Período Escalão Chefes Agentes 

Fim-de-semana 
16 a 19NOV2018 

 
Sem obrigatoriedade de  Policiamento  

Seniores 38 154 

Juniores A 34 91 

Juvenis (Juniores B) 16 63 

Iniciados (Juniores C) 6 35 

Infantis (Juniores D) 1 16 

Benjamins (Juniores E)   8 

Subtotal 95 367 

TOTAL 462 

Período Escalão Oficiais Chefes Agentes 

Sem Obrigatoriedade de Policiamento 

Fim-de-semana de 30NOV a 02DEC2018 

Seniores   25 87 

Juniores A   27 79 

Juvenis (Juniores B)   13 41 

Iniciados (Juniores C)   7 42 

Infantis (Juniores D)   1 6 

Benjamins (Juniores E)     6 

Subtotal   73 261   334 

Com Obrigatoriedade de Policiamento 

1.ª e 2.ª Ligas 
(Rio Ave, Varzim, Leixões e Boavista) 

1 3 17 

1 3 22 

5 7 50 

8 13 106 

Subtotal 15 26 195  236 

TOTAL 570 





“We Care About Security” 
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